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TRANSFEREGOMBR CONVÊNIO NR 942830H023
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ENTRE Sl cnssmw A umm POR INTERMÉDIO no
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO nssmvowmzmo
REGIONAL, E o (A) SECRETARIA DE ESTADO DE

AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECJMENTOIGO com A
FINALIDADE DE AQUISIÇÃO DE BENS.

A UNIÃO, por ¡ntermédio do Ministério da Integmção e do Desenvolvimento RegionaL inscrito no

CNPJlMF sob o n9 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Mlnistérios, bloco E, 89 andan

BrasílialDE CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado peia

Secretária Nacional de Polítícas de Desenvolvlmento Reglonal e TerrítoriaL ADRIANA MELO ALVES.

brasileira, residente e domicíliada nesta CapitaL portadora do CPFIMF n9 021.186.624-59, nomeada pela

Portaria n9 1.351, de 27 de janeiro de 2023, publícada no DOU, de 30 de janeiro de 2023, Seção 2,

consoante delegação de competência conferida pela Ponaría n9 1.733, de 19 de maio de 2023, publícada

no DOU, de 22 de maío de 2023, Seção 1, e o (a) SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUARIA E

ABASTECIMENTOIGO, inscríto (a) no CNPJIMF sob o n9 32.746.632/0001-95, com sede no (a) RUA 256,

52, QUADRA117 - SETOR LESTE UNIVERSITARIQ Goianía - GO. CEPz 74610-200, doravante denomlnado

CONVENENTE, representado(a) pelo (a) Secretário, PEDRO lEONARDO DE PAULA REZENDE, brasiieírolaL

portadorla) do CPFlMF n9 969.524.901-91, residente e domícíliado(a) no Estado, RESOLVEM celebrar o

presente CONVÊNIQ com a finalidade de aquisíção de bens, regístrado no Tmnsferegombn regendo~se

pelo disposto na Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000, na Leí n9 14.133, de 19 de abríi de

2021, no que couben na Leí de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal ni

93.872, de 23 de dezembm cle 1986, no Decreto Federal n9 11.351, de 16 de maio de 2023,

reguíamentado pela Portaría COnjunta MGIlMFlCGU n9 33, de 30 de agosto de 2023. consoante o

Processo Administratívo n9 59000.012127/2023-19, e mediante as ciáusulas e condições seguintesz

CLÁUSULA PRIMEIRA - oo OBJETO

0 presente Convênio tem por objeto “Aquisição de motonlveladora", conforme detalhado no Plano de

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÂO DAS PEÇAS oocumsums

lntegram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de

Referência propostos pelo CONVENENTE e aoeitos pelo CONCEDENTE nc Transferegoubn bem como toda

documentação técnica que deíes resultem, cujos termos os partícípes acatam integralmente.

Subcláusula única. Eventuaís ajustes realhados durante a execução do objeto integrarão o Plano

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados prevlamente pela autorídade competent d

CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.



CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSWA

A eficácia do presente Convênio ñca condiclonada à aprovação pelo CONCEDENTE dos segumtes

documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTEz

I
- Termo de Referência, nos termos do art.10. XXV, clc com o art. 24, ínc. Il,

"a", da Portaria Con¡unta

MGIIMFICGU n9 33, de 2023;

ll
› Plano de sustentabllidade do equlpamento a ser adquirido.

Subcláusula primeím O CONVENENTE deverá apresentar os documentos referídos no caput desta

cláusu|a, antes da llberação da prlmeira parcela dos recursos, até o dla 09/08/2024.

Subcláusula segunda. Os documentos referidos no caput serão apreciados pelo CONCEDENTE e, se

aceitos, ensejarão a adequação do Plano de Tnbalho, se necessário.

Subcláusula tercein. Constatados vlcios sanáveis nos documentos apresentados, o COFCEDENTE

comunlcará o CONVENENTE, que deverá providenclar o seu saneamento no prazo determlnado pelo

CONCEDENTE

Subcláusula quarta. Caso os documentos indicados no caput desta cláusula não sejam entregues ou

recebam parecer contrárlo à sua aceitação, proceder-s&á à extinção do convênio.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusuias deste Convénlo, são obrigações dos partfcipesz

l- DO CONCEDENTE:

al realizar no Transferegombr os atos e os procedimentos relatívos à formalização, alteração, execução,

acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de

Contas EspeciaL sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no

sistema;

b) veríñcar a realízação do processo Iicitatórío ou da cotação prévla;

c) transferir ao CONVENENTE os recursos ñnanceíros previstos para a execução deste Convênlo, de acordo

com o cronograma de desembolso, na forma estabeleclda no art. 68 da Portaria Conjunta MGIIMFICGU

n9 33, de 2023;

d) acompanhan avaIIar e aferin slstematicamente, a execução ñsica e financeira do objeto deste Convênio,

bem como verífícar a regular apiicação das parcelas de recursos:

e) anallsar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênío e do seu Plano de Trabalho,

observados os regramentos Iegais e a tempestivldade, de forma que não haja prejuizo à execução do

objeto;

f) reorlentar ações e decldlr quanto à aceitação de justiñcativas sobre impropriedades ídentificadas na

execução do instrumento;

g) dispor de estrutura física e equipe técnica adequadas para anallsar as peças técnicas e documenta¡s,

acompanhar a execução físíca do objeto pactuado, e realizar a conformidade ñnanceim e a análise da

prestação de contas ñnal;

h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e

ativídades;

I) adotar as medidas adminlstrativas para apuraçãa dos fatos, ldentíñcação dos responsáveis,

quantíñcação do dano e obtenção da regularização e do ressarcimento;

j) lnstaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, ordo

com a Iegislação especifica ao caso;



kl analisar a prestação de contas ñnal dos mstrumentos com base nos resultados da execução física e

Hnancelra, bem como de outros elementos que comprovem a cumpnmento do ob¡eto pactuado,

Il aprovar ou rejeitar a presução de contas hnah

m) notlficar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má

aplícação dos recursos públrcos transferidos; e

"› EXIsIr que o CONVENENTE disponlbilue, em seu sítío oficaal na intemet ou, na sua falta, em sua sede.

em local de fácnl vislbilldade, o exzrato do ínstrumento, contendo. pelo menos, o ob¡eto. a hnalidade. OS

valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contmtações realizadas

para a execução do objeto pacluado, na forma do art. 43 da Portana Conjunta MGIIMFICGU ni 33, de

2023.

Subcláusula primeim É prerroganva do CONCEDENTE assumir ou transfenr a responsabnhdade pela

execução do objeto do Convênio. no caso de paralísação ou ocorrência de fato relevame, de modo a

evitar sua descontínuídade.

ll
- DO CONVENENTE=

a) executar e ñscallzar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referênaa

aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessánas à correta execução deste Convênio;

b) apllcar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas

constantes do plano de trabalho ou para aplicação financeira;

c) definir, por metas e etapas, a forma de execução do objeto;

d) asseguran na sua íntegralídade, a qualídade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços

estabelecídos nos ínstrumentos, em conformidade cam as normas brasileiras e os normatívos dos

programas, ações e atividades;

eJ garantir a exístência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e

dísponibilização dos equipamentos adqulridosz

f) apresentar documentos de titularídade dominial da área de intervençim Iicenças e aprovações cle

projetos emitidos pelo órgão ambienta1 competente, órgão ou entídacle da esfera municipaL estaduaL

dístrital ou federaL bem como concassionárias de serviços públicos, quando couben nos termos da

legislação aplicáve1;

g) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer propcsta de alteração do Plano de Trabalho aceíto,

na forma deñnida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

h) manter e movimentar os recursos fínancelros de que trata este Convênlo em conta bancária especíñca,

aberta em instituição fínanceira oñcíal, Inclusive os resultantes de eventual aplícação ñnanceira, bem

assim aqueles oferecidos como contrapartída, aplícando-05, na conformidade do Plano de Trabalho e,

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento

relativas à execução das despesas;

i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste ínstrumento, na conta bancáría especíñca

vincuiada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecídos no cronograma de

desembolso do Plano de Trabalho;

j) realizar no Transferegoubr os atns e os procedimentos relativos à celebração, execução,

acompanhamento, prestação de contas do Convênio, e inforrnações acerca da TCE, quando couber,

incluindo regularmente as informações e os docurnentos exigidos pela Portaria ConJunta MGIIMFICGU n9

33, de 2023. mantendo~o atualízado. sendo nele regístrados os atos que, por sua natureza, não possam

ser realizados no sistema;

k) selecíonar as áreas de intervenção e os beneñciários ñnais em conformidade com as diretrizes

estabelecídas peIo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de

vulnerabllidade econômica e sociaL infcrmando ao CONCEDENTE sempre que houver alteraçõe:;c/ 3

nvê 'o,
l) estimular a particípação dos beneñcíários finais na elaboração e implementação do objeto do

bem como na manutenção do patrímônio gerado por estes ínvestimentos;

(
j



mI reallzar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a

Iegislação vigente e assegurandm

¡) a correção dos procedimentos Iegaís

ii) a suñclêncía do projeto básíco ou do termo de referêncuaz

lil) a sufícíência da planilha orçamentária discnminañva do percentual de Encargos Sociais e de

Boniñcação e Despesas Indlretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua

composição. por item de orçamento ou conjunto deles; e

iv) a utilização do Portal Naclonal de Contratações Públicas - PNCP, conforme previsto na Lei n9

14.133, de 19 de abril de 2021, clc o art. 51 da Portaria Conjunta MGIlMFlCGU nR 33, de 2023;

n) prever, no edital de Iicitação e no CTEF, que a responsabilídade pela qualidade dos materiaís e serviços

executados ou fomecidos é da empresa contratada para esta Fmalidadm inclusíve a promoção de

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do

objeto aiustado;

ol Inserir ctáusula no CTEF destínado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita

o llvre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem

como dos funcionárlos da rnandatáría e do apoíador técnlco, aos documentos e regístros contábeís das

empresas contratadas;

p) exercer, na qualidade de contratante, a ñscalização sobre o contrato administratívo de execução ou

fornecirnento - CTEF;

q) apresentar declaração expressa ñrmada por representante legai do CONVENENTE, ou registro no

Transferegoubr que a substitua, atestando o atendimento às disposições Iegais aplicáveís ao

procedimento Iicítatórío, observado o disposto no ínciso IV, do art. 62 da Pcrtaria Conjunta MGIlMFlCGU
n9 33, de 2023;

r) registrar no Transferegoubr o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela administração

pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada lícítante com a sua

respectiva inscrição ativa no CNRL o termo de homotogação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus

respectivos adítívos, as ordens de serviços ou autorlzações de fornecimento;

s) regístrar adicionalmente no Transferegombc nos casos de inexlgibilídade e dispensa de lícítação, os

pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exígldos na legíslação

pertinente;

t) executar e fiscafizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando pmzos e custos;

u) utilizar os aplicativos disponíbilízadcs pelo órgão central do Transferegoubn para registro da execução

físlca do objeto e quando da realização das atividades de ñscaIização;

v) reallzar vlsitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os reiatórios referentes às vlsitas

realizadas quando solícitadoz

w) determínar a correção de vícíos detectados que possam comprometer a fruição do objeto;

x) inciuir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentáría referente aos recursos relativos ao presente

ínstrumento;

yJ manter os documentos relacíonados ao ínstrumento peio prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de

aprovação da prestação de contas fínal;

z) manter atualizada a escríturação contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste

Convênío, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados ohtidos;

aa) facilitar o monltoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE. parmltindo~lhe efetuar vlsitas ín

loco e fornecendo, sempre que sollcitada, as inforrnações e os documentos relacionados com a execução

do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à Iicitação

realizada e aos contratos celebrados;



bb) permmr o 1Ivre acesso de semdores do CONCEDENTE e dos órgãas de controle mtemo e extemo da

Unnão, a qualquer tempo e Iugar, aos processcs, documentos e Informações referentes a este Convenlo,

bem como aos Iocals de execução do respectivo objeto;

CC) apfesentar a prestação de contas dos recursos recemdos por meio deste Convémo, no prazo e forma

estabeleados neste instrumentm

dd) apresentar todo e qualquer documento cornprobatório de despesa efetuada à conta dos tecursos

deste Convênio, a qualquer tempo e a cméno do CONCEDENTE, sulenando-se, no caso da nâo

apresentação no prazo esnpulado na respectíva nohhcaçãg ao mesmo tratamento dispensado às

despesas comprovadas com documentos midõneos ou impugnados, nos termos esnpulados neste Terma

de Convênio;

ee) assegurar e destacag obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação.

prornocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convêmo e.

obedecído o modelo-padrão estabeleclclo pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas

placas, painéis e nutdoors de ídentiñcação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos

deste Convênlo, consoante o disposto em ncrma do órgãc público responsáveL

ff) operan manter e conservar adequadamente o patnmônío púbiico gerado pelos ínvestlmentos

decorrentes do Convênío, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as ñnalídades

socials às quais se destina;

zg) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvo|vidas para

víabilizar o acompanhamento e avallaçãa do processo;

hhl permitír ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle ínterno e externo, o acesso à

movimentação financeira da conta bancária especíñca vIncuíada ao presente Convên¡o, não estando

suieíta ao sigílo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;

ii) dar ciência acs órgãos de controle ao tomar ccnhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade,

e, havendo fundada suspelta de crime ou de improbidade admlnlstrativa, cientificar a Advocacia-Geraí da

União, o Ministério Púhlico Federal e o respectiva Ministério Público Estadua!;

jjl instaurar processo admínistratívo apuratório, incIusive processo admínistrativo disciplínar. quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos. irregularidade na execução do contrato ou

gestão ñnanceíra do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

kk) indicar o sístema FaIa.BR como canal de ccmunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicídade, para

o recebimento de manlfestações dos cidadãos relacionadas ao ínstrumentq possíbilitando o regístro de

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

ll) disponibiiizan em seu sítío oñcial na Internet ou, na sua falta, em sua sede, ern local de fácil

víslbilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro ínstrumento utílizado, contendo, pelo menos, o

objeto, a ñnalidade, os valores e as datas de Iiberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem

como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; e

mm) obedecer às regras e díretrizes de acessibllídade na execução do objeto do Instrumento, em

conformidade com as Ieis, normativos e arlentações técnicas que tratam da matéria.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênlo terá vigência de 730 dias, contados a partir da pubiícação do respectívo extrato

no Diário Oñcial da União, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devldarnente

fundamentada, forrnulada, no mínímo, 60 (sessenta) dias antes do seu térmíno.

Subcláusula primeira. A prorrogação, além dos prazos esripulados no art. 35. inclso VlL da Portaria

Conjunta MGIlMF/CGU n9 33, de 2023, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 35, §49, da

mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compativel ccm o perfodo em que houve o_

atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado.



Subcláusula segunda. 0 CONCEDENTE prorrogará "de ofícao" a vígêncua deste Termo de Comíêmq antes

de seu térmlno, quando der causa ao atraso na Iuberação dos recursos, hmitada a prorrogaçao ao exato

periodo do atraso ver¡ficado, nos termos do art. 34, XXfV, da Portana Conjunta MG1/MF/CGU n9 33, de

2023.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeíros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato ñxados em R$

1-°75«233,33 (um milhão e setenta e sels mll, duzemos e oítenta e três reals e trinta e trés centavosL

serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalha, conforme a

seguinte classiñcação orçarnentáriaz

l
- R$ 969.325,00 |novecentos e sessenta e nove m¡|, trezentos e vinte e cinco reaís), relativos ao

presente exercíc¡o, correrão à conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autonzado peia

Lei n9 14.535, de 17 de janeim de 2023, publicada no 00U n9 12-A, de 17 de janeiro de 2023, UG 530023,

assegurados pela Nota de Empenho n9 2023N500016L vinculada ao Programa de Trabalho nE

20.608.2217.005X.0001, PTRES 224678, à conta de recursos oriundos do Tesouro NacionaL Fonte de

Recursos 100, Natureza da Despesa 443042;

II
- R$ 106.958,33 (cento e seis mi%, novecemos e clnquenta e oíto reais e trinta e três centavns),

relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentaria do SECRETARIA OE ESTADO

DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTOIGQ

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagan o quantitativo das

metas constante no PIano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a

funclonalldade do obIeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. 0 CONCEDENTE deverá canceIar os empenhos das propostas que não tiverarn os

instrumentos celebrados até o ñnal do exercícío ñnanceiro, índependentemente do indicador de

resultado prlrnárlo a que se refere a nota de empenho.

$ubcláusula terceíra. Após o cancelamento dos documentos orçamentários, as propostas serão rejeítadas

no Transferegov.br, devendo canstarjustiñcatíva expressa acerca dos motivos da rejeição.

Subcláusuia quana. 0 CONVENENTE obríga-se a lncluir em seu orçamentc anuaL dotação orçamentária

referente aos recursos relativos ao instrurnento pactuado.

CLÁUSULA SÊTIMA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE íntegralizar a(s) parcela(s) da contrapartida ñnanceira, em conformidade com
os prazos estabelecídos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na

conta bancárla especíñca do Convên¡c, podendo haver antecípação de parceias, ¡nteiras ou parte, a

critério do CONVENENTE.

Subcláusula primeíra. 0 aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de

díretrizes orçamentárias vigente à épcca da celebração do Convênio.

SUhcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendímentos de aplicação financeíra dos recursos não

pcderão ser computadas corno contrapartida.

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente

assegurada, deverá ocorrer prevlamente à celebração do ínstrumento.

CLÁUSUIA OITAVA - DA LIBERAÇÃO oos nzcunsos

Os recursos ñnanceíros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à co ra artida do CONVENENTE serão

depositados e geridos na conta especlfíca vlnculada ao presente on nio, aberta em norne do
CONVENENTE exclusivamente em instituição ñnancelra oficiaL



Subcláusula prímelra. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao mstrumento

pactuado e deverâ ser regnstrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldíca -

CNPJ do órgão ou da enüdade CONVENENTE.

Subzláusula segunda. A Eiberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no

lnstrumento, e quando envoiver aqulsíção de equipamentos, a execução de cuszelo ou serviços comuns,

estará condicionada à conclusão da anállse técníca e à verificaçâo e aceite da realização do processo

licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula terceira. A liberação parceia única ficará condicionada a(o):

a) cumprimento das condíções suspensivas constantes neste instrumentoz e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE

Suhcláusula quarta. Os recursos ñnanceíros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto

no art. 7S da Portaria Ccnjunta MGIIMFlCGU n9 33, de 2023.

Subcláusula quinta. Exceto no caso de Iiberação em parcela única, a Iiheração das demais parcelas ficará

condicionada, em regra, à execução de no mlnirno 70% (setenta por cento) das parcelas Ilberadas

anteriormente.

Subcláusula sexta. Após a comprovação da homologaçãc do processo Iícitatório pelo CONVENENTE, o

cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao gtau de execução estabelecido no

referido processo Iicitatório.

Subcláusula sétirna. Na hípótese de inexêsténcía de execução ñnanceira após 365 (trezentos e sessenm e

cinco) días contados da Iíberação da parcela pelo CONCEDENTE ou do úitimo pagamento realizado peío

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá proceder de acordo com os §§ 79 ao 99 do art. 68 da Portaria

Conjunta MGIIMFlCGU n9 33, de 30 de agosto de 2023.

Subcláusula oluva A movimentação fínanceira na conta corrente específíca do instrumento deverá

ocorrer no Transferegombn por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias - OPP, nos

termos do art. 76 da Portaría Conjunta MGUMFICGU ni 33, de 2023.

Subcláusula nona. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e ñnanceíra

do Governo FedemL em conformídade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma

de desembolso constante na Plano de Trabalho aprovado no Transferegoubn que guardará consonãncia

com as rnetas, fases e etapas de execução do objeto do Convênia.

Subciáusula décima. Para recebímento de cada parcela dos recursos, deverâ o CONVENENTE:

I
- ccmprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária especíñca

em conformídade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,

podendo haver antecípação de parcelas, íntelras ou pa rte, a critério do CONVENENTE; e

ll
- estar em situação regular com a realização do Plano de Trabaiho. com execução de no mínimo 7056

(setenta por cento) das parcelas Iiberadas anteriormente, quando não se tratar de ilberação em parcela

úníca.

Subcláusula décima primeím A Iiberação dos recursos dependerâ da dísponibilidade ñnanceim do

CONCEDENTE e obedecerá a previsão estabelecída no cronograrna de desembolso, observadas as

condíções do art 68 da Portarla Conjunta MGIlMFlCGU ni 33, de 2023.

Subdáusula décima segunda. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em
cadernetas de poupança. fundo de aplicação flnanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em títqus da dívida públíca, enquanto não empregados na sua ñnalidade.

Schláusula décima tercelra. Quando da conclusão, denúncía, rescisão ou extinção do instrumento, os

rendirnentos das apllcações ñnanceiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendiment

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 49 d rt.

75 da Ponaria Conjunta MGIIMFlCGU n9 33, de 2023.

mw



Subcláusula déclma quarza A conta bancárla especíñca do Convêmo será preferencia|menle ¡senta da

cobrança de tarifas bancárias

Subcláusula déclma qulnta O CONVENENTE autoruza desde gá o CONCEDENTE para que sohcite Junto à

Instltuição fínancelra albergante da conta correnle especíñca

I
~ a transferêncla dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendlmentos, para a

conta únlca da União, caso os recursos não sejam unhzados no objeto da transferência pelo prazo de 365

(trezentos e sessenta e cínco) dias e não haja mouvada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos

termos da Subcláusula Séhma;

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos. nO prazo

prevlsto no §19 do art. 95 da Ponaria Conjunta MGIIMF/CGU n9 33, de 2023.

Subcláusula déclma sexta. 0 CONCEDENTE deverá soIicitan no caso da Subdáusuía décuma qumtm junto

à lnstitulção ñnanceira albergante da conta corrente especíñca, a transferência dos recursos financenros

por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da Unlão.

Subcláusula décima sétlma. No caso de paralisação da exeCUção pelo prazo dí5P°St° na Subcláusula

sétima, a conta corrente especíñca do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 (cento 9

oitenta) dias e suspensa a iíberação de novos recursos para o CONVENENTE no ãmbito do mesmo óFBãO

ou entidade CONCEDENTE

Subcláusula dédma oltava. É vedada a |iberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que

antecedem o pleito eleltoraL nos termos da alínea "a" do lncíso VI do art. 73 da Lei n9 9.504. de 1997.

ressalvadas as exceções previstas em leL

Subcláusula déclma nona. 0 slgilo bancário dos recursos públicos envolvidos naste Convênio não será

oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos púbiicos fiscalizadores.

Subcláusula vigésima, Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e

somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para

aplicação financeira, nas hipóteses previstas em 1ei, no Decreto n9 11.531, de 2023, ou na Portaria

Conjunta MGlIMFlCGU n9 33, de 2023.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas

pactuadas e a legislação aplicáveL

Subcláusuia primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de resclsão do ajuste:

l
- utilizar, ainda que em caráter emergenciaL os recursos em ñnaiiüade diversa da estabelecida neste

Instrumento;

ll
- reallzar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

lll
- alterar o objeto do convênio. exceto para ampliação do obíeto pactuado ou para redução ou exclusão

de meta ou etapa, sem prejuízo da frutção ou funcí0nalidade do objeto, desde que as alterações tenham

sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE:

IV - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio. salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

V - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público íntegrante de quadro de

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de

ccnsultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses prevlstas em Ieis federais especíñcas e na Lei de

Diretrlzes Orçamentárias;

VI - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correç o monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que s r ere às multas e aos iuros, se

decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCE NT e desde que os prazos para

pagamento e os percentuals sejam os mesmos aplícados no mercado;

MAW



Vli ~ reallzar despesas a título de taxa de admimstnção, de geréncna 0u sumllan

salvo a de caráter educahvo, informativo ou de onentação soclaL
Vlll reallzar despesas com pubhcldadc,

imagens que aracteruem promoção pesmal e desde que
da qual não constem nomes, slmbolos ou

prevnstas no Plano de Trabalho.

IX - transferir recursos para clubes e associações de servadmes ou quaisquer outras entidades congêneres,

exceto para creches e escolas para o atendlmento préescolan

X - transferir recursos Ilberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em pane, a conta que não

presente Convênlo;

Xl - celebmr contrato, convênio ou outro tipo de

federais;

Xll - pagan a qualquer tIturo, a empresas privadas que tenham em

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socíedade de economia rnista, do órgão celebrante.

por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados. salvo nas eventuals

hipóteses previstas em leis especiñcas federais e na Lei de Dlretrizes Orçamentárias;

XIII - subdelegar as obrlgações assumidas por meio do presente convênio. salvo quando houver prevísão

expressa no plano de tmbalho aprovado e não conñgurar descentraiização total da execução: e

a vmculada ao

parcería com entidades impedldas de receber recursos

seu quadro soaetário servidor públlco

le - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acrésclma de metas ao plano de

trabalho pactuado, sem iustífícatíva do convenente e autorização do CONCEDENTE.

tadas na conta especíñca
Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos deposí

ctivos pagamentos serão
deste Convênio serão realizados ou registrados no Transfercgoubr e os respe

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularldade das fornecedores e

prestadores de servíço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguíntes casos, em que o crédítn

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do própric CONVENENTE, mediante sua

justiñcatíva e autorizado pelo CONCEDENT§. devendo ser registrado no Transfercgoubr o beneñciário

ñnal da despesa=

I
- questões operacíonaís que impeçam o

de planejamento;

|l
- na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

lll
- no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos reaiizados às próprias tustas decorremes de

cursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.

pagamento por meio da emissão de 0PP, excetuandcrse falhas

atrasos na liberação de re

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE íncluirá no

Transfercgoubn no mínimo, as seguintes informações

1- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedon quando for o caso;

II
- o contrato a que se refere o pagamento realizadm e

lll
- informações das notas fiscais ou documentos cantábeis.

Subcláusala quarta. Excepcicnalmente. mediante mecanismo que permita a identiñcação pela instituição

ñnanceira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa fisica que não possua conta banrária,

restríto ao limíte indivídual de R$ 1.800,00 ímll e oítocentos reaís) por beneñciárío, levandmse em conta

toda a duração do instrumento.

Subcláusula quínta. No caso de fornecimento de equipamentos e materíais especiais de fabricação

especíñca, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forrna do art 38

do Decreto n9 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Cnnjunta MGIIMFICGU n9 33, de 2023.

observadas as seguintes condições:

l
- esteja caracterizada a necessídade de adíantar recurscs ao fornecedor para viabilizar a produção d

material ou equipamento especiaL fora da Iinha de produção usual, e com especiñcação sí

destinada a empreendimento especíñco; /
l



II
- o pagamento antecvpado das parcefas tenha 51do prevusto no edual de llcntação e no CTEF dos

matenals OU equnpamentos, 8

lll
- o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fmnça bancána emmda por banco ou

Instituição financerra devidamente autonzada a operar no País 9610 Banco Cemnl d° BramL °“ as demars

modahdades de garanüa prevustas no art 96, § 1!, da Leí n9 14 133. de 1021~

CLÁUSUIA DÉCIMA - DA comaATAçAo DE Tsncemos

0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceuos com recursos da Umão víncuíados a

execução do objeto deste Convénio, as dtsposições conndas na Lei n! 8.666, de 21 de ¡unho de 1993_, na

Lei n9 10.520, de 17 de Julho de 2002, na Lei n2 14.133, de 2011, na Lei de Diretnzes Orçamentanas

FederaL no Decreto n9 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de

2019, no Decreto n9 11.531, de 16 de maio de 2023, na Portana Conjunta MGUMFICGU n9 33, de 2023 e

das demais Iels e normarivos vigentes que tratarem da matéria.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, socíedade de economia mlsta ou _sx_›as

subsidiárias parriclpem como convenente ou unldade executora, deverão ser observadas as dnsposcçoes

da Lei níz 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda. Os editaks de Ilcitação para consecução do objeto conveniado serão pubhcadcs

pelo CONVENENTE após a assínatura do presente Convênío, devendo a publicação do extrato dos edutals

observar as disposições da Iegíslação especíñca aplícável ao respectwo processo licitatório, obedecido. o

disposto no art. 12, ínciso Xlll e art. 53 da Portarla Conjunta MGIIMFICGU nE 33, de 2023.

Subclâusula tercelra. 0 pmo para inícío do procedimento Iicitatório será de até 60 (sessenta dlas),

contados da data de assinatura do Instrumento ou, havendo cláusula suspenslva, do aceíte do terrno de

referêncía ou da emissão do Iaudo de análise técnica, e poderá ser prorrcgado, desde que motivada pefo

CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, permitida o início da contagem do prazo a que se refere esta

subcláusula a partir da apresentação de declaração do CONVENENTE informando a abertura do processo

Iicltatórío desde que observados os requísitos do art. 52, §29, da Portaria Conjunta MGIlMFlCGU ni 33,

de 2023.

Schláusula quarta. Excepcionalmente, quando o obieto envolver a aquisição de equípamentos ou a

execução de custeio, serviços comuns, ínclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralísadas em

casos devidamente justífícados pelo CONVENENTE e admitídos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitcs,

desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGIIMFICGU n.9 33,

de 2023z

a) adesão à ata de registro de preços, rnesmo que o registro tenha sido homologado em data anterlor ao

início da vigência do instrumento;

b) licítação realizada antes da assínatura dc instrumento; e

c) cantrato celebrado em data anterior ao inícic da vígéncia do instrumento.

Subclãusufa quinta. Nos casos de que trata a Subcláusula Quarta, somente serão aceítas as despesas que

ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação dos

recursos está condíclonada a conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo

CONCEDENTE

Subcláusula sexta. Havendo regístro de preços vigente gerencíado pelo Poder Executivo FederaL o

CONCEDENTE poderá exígir do CONVENENTE a adesão à respectiva ata, nos termos do art. 86, § 69, da Lei

n9 14.133, de 2021, observados os requlsitos do art. 57 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n9 33, 2023.

Subcláusula sétima. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 11 e 12

da Portaría Conjunta MGIIMFICGU n9 33, de 2023, também deverão ser observadas quando da

contratação com terceiros.

Subcláusula oítava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais an

presente Convênio, a participação em licítação ou a contratação de empresas que c st



|
- no cadasuo de ernpresas nmdôneas do Tnbunal de Contas da Umão, do Munrsler o da Tmnsparénum

Flscaluação e ConlroladorIa-Geraí da Umão;

Il
- no Stslema de Cadastramento Umficado de Fornecedores - SIUXF coma Impedidas ou susnensas. ou

lll
- no Cadastro Nacuonal de Condenações CWIS por Alo de lmprobldade Admmlstratwa e Ineleglbnlldade,

supervlslonado peio Conselho Nacnonal de Justiça

Suhcláusula norm O CONVENENTE deve consultar a sntuação do fornecedor selecnonado no Cadzstro

Nacional de Empresas lmdôneas e Suspensas - CEIS, por meuo de acesso ao Ponal da Tmnsparêncra na

Intemet, antes de solicltar a prestação do semço ou a entrega do bem

Subdáusula déclrna. Nos casos em que a execução do objeto do Convênlo, confarme prewsto no pÍanO

de lrabalho, envolver parcerla do CONVENENTE com entidade(s] pnvadalsl sem hnahdade Iucratwm

deverá ser observado o disposto nos arrigos art. 45 da Portaria Conjunta MGIlMFlCGU ní 33. de 2023, e

na Iegislação específica que rege a parceria.

Subcláusuia décima prlmelra. No caso de lermo de colaboraçãq termo de fcrnento ou acordo de

cooperação com Organlzações da Sociedade Civil (OSCJ, deverão ser observadas a Lei ní 13.019, de 31 de

julho de 2014, o Decreto n9 8.726, de 27 de abrll de 2016, e as ncrmas estaduais, dlstnuns ou municipais

aplicávels.

CLÁUSULA DÉCíMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO coNvENIo

Este Convénio poderá ser alterado por termo aditivo medíante proposta de qualquer das panes.

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formaiizada e justificada, deve ser apresentada ao

CONCEDENTE em, no mínímo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepcíonalmente, poderão ser solicitadas alterações em pmo inferior, desde que

seJam motivadas e em benefício da execução do objeto.

Subcláusula tercelra. A análise da solicitação de alteração deverá ser realízada pelo CONCEDENTE,

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do

objeto.

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o

CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,

cuja justiñcativa, uma vez aprovada pela autorldade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de

Trabalho.

Subcláusula qulnta. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada das respectivos

ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular

execução das metas, etapas e fases iá pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO

Incurnbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de mcnitoramento e acompanhamento da

conformídade física e ñnanceira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e

dos resultadas. na forma da Portarla Conjunta MGIIMFICGU n9 33, de 2023, de forma a garantir a

regularidade dos atos praticados e a pEena execução do objeto.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferír a responsabilídade pela

execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato reievante, de modo a evitar sua

descontínuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento,

Subcláusula segunda. No prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do presente

instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsáve el

seu acompanhamento. /



contados apos a designaçâo de que trala a
Subcláusula lercelm No prazo máxrmo 10 (dez) dIa$,

ou empregadus
Subcláusula segunda, o CONCEDENTE deverá reglstrar no TMHSÍ57590W^ °5 5emdores

rcsponsávels pelo acompanhamento.

SUbÚáUWIE QUartaL O CONCEDENTE deverá reaIIzar o acompanhamento e a conformldade hnanceua por

melo dos documentos e ínformações inseridos no Trunsfcregoubn venñcando:

l- a comprovação da boa e regular apllcação dos recursos, na forma da legusfação apllcàVEL

II
- os pagamentos realizados pelo CONVENENTE;

III
- a regulandade das informações registradas pelo CONVENENTE no Transferegombn

iV - o cumprkmento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecldas, por meío da verlficação

da tompatíbilidade entre o pactuado e o efetivamente executado; e

V - as Iiberações de recursos da União e os aportes de contrapartida, conforme cronograma pactuadov

Subcláusula quinta. No exerclcio da atiwdade de acompanhamento da execução do ObjEtQ 0

CONCEDENTE poderá:

Iu valer~se do apcio técnico de terceiros;

ll
- delegar competéncia ou ñrmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se sltuem próxnrnos ao

Iocal de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III
- reorientar ações e decídir quanto à aceltação de justiñcativas sohre ímpropriedades identiñcadas na

execução do instrumento;

|V . programar visitas ao tocal da execuçãa, quando identiñcada a necessidade, observado o disposto no

art. 86 da Portaría Coniunta MGIIMFICGU nSE 33, de 2023.

V - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela Iegisiação aplicáveL

Subcláusula sexta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento

não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle intemo e externo

da União, bem como ao eventual apoíador técnlco.

Subcláusula sétima. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstácuto à

atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo FederaL no

desempenho de suas funções institucionaís reíativas ao acompanhamento e ñscalização dos recursos

federais transferidos, ñcará sujelto à responsabilízação administrativa, cívil e penaL

Subcláusula oitava. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou insritucional

veriñcados pelo CONCEDENTE deverâo ser ínformados ao CONVENENTE, por meio do Transferegoubn

para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, na forma do art. 87 da Portana

Conjunta MGUMFICGU n9 33, de 2023.

Subcláusula nona. A utilízação dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrurnento

ensejará obrígação do CONVENENTE devolvê-Ios devidamente atualizados, confcrme exigido para a

quitação de débitos para com a Fazenda NacionaL com base na variação da Taxa Referencial do Sistema

Especíal de Liquidação e de Custódia ~ SELIC, acumufada mensalmente, até o último dia do mês anteríor

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetívação da

devolução dos recursos à conta única do Tesouro NaclonaL

Subcláusula décíma. Nos casos de identiñcação de irregularidade no procedímento licitatório ou na

execução contratuaL CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no arL 89 da Portaría Conjunta

MGIIMFJCGU n9 33, de 2023.

Subcláusula décíma prímeíra. Os agentes que ñzerem parte do clcio de transferência de recursos são

responsáveis, para todcs as efeitos, peíos atos que praticarem no acompanhamento e ñscalização da

execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por ínconformidades ou

irregularídades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falh correrem de omissão

de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. 0 CONVENENTE responde elos anos musados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolc na execução do Convên¡o.



Schláusula dêclma segunda. 0 CONCEDENTE comumcará aos órgãos de conlrole qualquer

Irregularldade da quaf tenha tomado conhecimento e, havendo íundada suspcuta da prânca de cnme ou

de atn de Impmbldade administratlva. cnentiñcará a Advocac¡a-Geral da Umão. os Mmlsténas Publlcos

Federal e Estaduai e a Controladoriaéeral da Uni¡o. nos termos do art. 90 da Ponana Conyunta

MGIlMFICGU nP 33, de 2023.

cMusuux DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribunção de ñscalização, a qual consme na ativrdade admmistradvz

prevista nas Iegislações especíñcas de Iicitação e contratos. que deve ser realizada de modo snstemãtlco

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a fínahdade de verificar o cumprimento das drsposições

conlratuals, técnlcas e admlnistratívas em todos os seus aspecms.

Subclãusula única. O CONVENENTE designará e registrarâ no Transferegoubr representante para o

acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprío todas as ocorrênclas

relacionadas à consecução do obJeto, adotando as medidas necessárias à regulanzação das falhas

observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

0 CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu

representante legal em exercíc¡o, nos prazos estabelecidos por este Convénio.

Subcláusula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos

proveníentes deste Convénio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na impossibilldade de atender ao disposta na Subcláusula primeira, deverá ser

apresentada, ao CONCEDENTE justíñcativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as

medidas adotadas para o resguardo do patrímônio público.

Subcláusula terceíra Quando a Empossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do

antecessor, o novn prefeito ou gavernador comunicará o CONCEDENTE e solicitará ínstauração de TCE,

prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justiñcatívas e medidas adotadas serão inserídos

no Transferegoubn

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusutas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE

ao ser comunlcado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o regístro da

lnadímplência efetuado em decarrêncía da omissão de prestar contas.

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser reglstrada pelo CONCEDENTE no Transferegoubn

iniciando-se concomítantemente com a Iiberação da prímeira parcela dos recursos ñnanceiros do

Convênio.

Subciáusula sétíma. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de

até 60 (sessenta) dias, contadosz

l- do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do obje¡o, c que ocorrer primeiro;

tl
- da denúncía; ou

Ill
- da rescisão.

Subciáusuta uítava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que tma a

Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notíficará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)

días para sua apresentação.

Subcláusula nona. Nos casos de descumprímento do prazo de que trata a Subcláusula olta r

CONCEDENTE deveráz

/
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l
- regístrar a lnadimplência do CONVENENTE no Transffrfgov b'› pur °m'”ã° no dever de prestar contas

dos retursos recebtdoz e

lI
- comunlcar o CONVENENTE para que, no prazo Improrrogável de atê 30 tmnta) d|as, contados do

receblmento da nonñcação, proceda a devolução dos recursos repassados pela Umão, íncluídos os

provanienles de aplicações financexras, corngidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima

segunda.

SubcIáusuIa décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o incnso II da

Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as provadênclas para resgate dos saldos remanescentes.

observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décnma Quanta, e para a ímedlata instauração

da TCE.

Subcláusula dêcíma prlrneira. A prestação de contas final tem por objetívo a demonstração e a

verlficação de resultados e deve conter eiementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo

compostos por:

l
- documentos inseridos e lnformações registradas no Transferegombn

ll
- Reiatório de Cumprlmento do Objeto;

lll
- declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

lV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solícitação ao órgão ambiental competente,

quando necessárlo; e

VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos

reiacionados ao instrumento, nos termos da alínea “x" do ínciso ll da Cláusula Quarta.

Subclâusuia décima segunda. 0 Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios

necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusula décima terceíra. Em até 15 tquinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo

CONVENENTE o CONCEDENTE deverá registrar o receblmento da prestação de contas no Transferegoubn

para ñns de sensibilização nas contas contábeis do instrumenm

Subcláusula décima quarta. O prazo para anállse da prestação de contas ñnal e manifestação cOncIusíva

pelo CONCEDENTE será det

l- 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento lnformatizado, prorrogável no máximo por igual período,

desde que devidamente justiñcado; ou

II
- 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise cenvencional, prorrogável no máximo por igual

período, desde que devidamente justiñcado.

Subciáusula décima quínuL A contagem do prazo de que tmta o lnciso i da Subcláusula décima quarta

terá inlcio a partir da data de atribuição da nota de risco ao lnstrurnento no Transferegov.br.

Subcláusula décirna sexta, A contagem do prazo de que trata o inciso || da Subciáusula décima quana

dar~se-á a partír do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a

soticitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou ínforrnações

complementares.

Subcláusuia décíma sétima. Constatadas impropriedades ou indfclos de irregularidade, o CONCEDENTE

estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades

ou apresente justificativas.

Subcláusula décima oitava. 0 CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou

indícios de Irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justiñcativas apresentadas.

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava. será realizada por

meio de correspondêncía com aviso de receblmento - AR, com cópia à respecti a retaria da Fazenda

ou secretaría simílar, devendo ser incluída no Transferegoubn



Subcláusuia vigésima Findo o prazo de que trata a Subciáusula Décrma Quarta, consnderada eventual

Prorrogação, a ausêncna de decisão sobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE pcderá resultar no

"eGIstro de restrição contábll do orgão ou enüdade pública refereme ao exerclcno em que ocorreu o fato.

Subcláusuia vlgésima prlmeira. 0 reglstro da madlmplência no Tmnsferegwbr só será efetivado após a

concessão do prazo da nouhação prevna, caso o CONVENENTE não comprcwe o saneamento das

Irregulandades aponladas.

Subcláusula vlgéslma segunda. A anállse da prestzção de contas final poderá ser reallzada por.

i
- procedimento mformahzadq baseado na unllzação de trilhas de auditoria e no COtEJO entre a nota de

rlsco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo predítwo supemsionada, e o Iímite de toferâncla

ao rísco da falxa de valorz ou

Il
- análisa convencionaL Iealizada de forma detalhada, sem a uñlização do procedlmento mformatizado.

Subcláusula vlgésíma tarcelm A análise convencíonal da prestação de contas ñnal dar~se-á por meio da

avalíação:

I
- das ¡nforrnações e documemos de que trata a Subcláusula Décima Primeira;

ll
- da nota de rísco do instrumento; e

líl - quando houven de relatórios, trllhas de auditorias, boledns de verificação ou outros documentos

produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante

as ativídades regulares de suas funções.

Subcláusula vígésima quarta. A conformídade financeira deverá ser realizada durante o período de

vigéncia do Convênlo. devendo constar, do parecer final de análise da prestação de contas. a

manifestação quanto as impropríedades ou írregularidades, com destaque para as que não foram sanadas

até a ñnallzação do documento conclusivo.

Subcláusula vigésima quinta. A análíse convencional da prestação de ccntas final contemplará a avaíiação

da execução física do objeto e da execução ñnanceira do ínstrumento.

Subcláusula vigésima sexta. 0 resultado da anátise convencional da prestação de ccmtas ñnal será

consubstanciado em parecer técnico c0nclusivo.

Subcláusula vigésima sétima. O parecer técníco conclusivo de que trata a Subcláusula vigésima sexta

deverá sugerir a aprovação, aprcvação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a

decisão da autoridade campetente.

Subcláusula vigésima oitava. A análise convencíonal da prestação de contas final pelo CONCEDENTE

poderá resultar em:

I
- aprovação;

lI
- aprovação com ressalvas, quando evidenciada ímproprledade ou outra falta de natureza formal da

qual não resulte dano ao erário; ou

Ill
- rejeição.

Suhcláusula vigésima nuna. A decisão sobre a aprovaáq aprovação corn ressalvas ou rejeição da

prestação de contas final compete:

l- ao CONCEDENTE; e

II
- à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 2E do

art. 38 da Portaria Conjunta MGIIMFICGU n9 33, de 2023.

Subcláusula trigésima. Nos casos de extínção do órgão ou entídade CONCEDENTE, o órgão ou entidade

sucessor será o responsávei pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subcláusula trigésima primeira. A rejeição da prestação de contas ñnal dar-se-á em decorrêncía da n'

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, especialmente nos casos dez

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;



b) deswo de hnalldade na apticação dcs recursos transfendos,

c) lmpugnação de despesas, se reallzadas em desacordo com as dlsposições constames deste Convêmo

ou da Ponaria Conjunta MGIIMFICGU n9 33, de 2023;

dl ausêncna de depóslto ou depósnto em montante inferior da contrapamda pactuada, observadas as

dísposlções dos ans. 63 e 64 da Portarla Conjunta MGÍIMFICGU n9 33, de 2013:

e) não utíluzaçãq total ou parciaL da contrapamda pactuada, na hipótese de não haver recolhlmento

proporcional aos aportes realizados, na forma prevrsta na Cláusula Déclma Qumta;

n movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o dlsposto nas arts. 75 e 76 da Pomna

Conjunta MGIlMFlCGU n9 33, de 2023;

gJ não devolução de eventuals saldos remanescentes, observada a proporcionaltdade; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o Julgamento dO

cumprlmento do objeto pactuado e da boa e regular aplícação dos recursos.

Subcláusuia trisésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejelção da

prestação de contas do Instrumento deverá ser reglstrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recurscs transferidos tweram

boa e regular aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESTITUIÇÃO DÉ Recunsos

Os saldos remanescantes, Inclufdos os provenientes dos rendímentos de aplicações ñnanceiras, serão

restltuídos à Unlão e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aponados pelas

partes, independentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados

da denúncia. da rescisão, da conclusão da execução do objeto ou do término da vigêncía. o que ocorrer

prímeiro:

l
- devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repassas da União. para a Conta Única do Tesouro

Nacional, no Banco do Brasil S.A., por meio de Guia de Recolhímento da União - GRU. disponível no site

www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFL informando a Unidade Gestora (UG) 530023 e Gestão 00001

rresouro); e

II
- transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de Iivre

movimentação de sua títularidade.

Subdáusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusuia primeira, o

CONCEDENTE solícitará, à instituição fínanceira albergante da conta especiflca do instrumento, a imedlata

devofução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma índicada no inciso I da

Subcláusula primeira.

Subcláusula terceira. Caso não tenha havído quanuer execução física ou financelra, deverão ser

recolhidos à Conta Única do Tesouro NacionaL na forma indicada no inciso l da Subcláusula primeira, os

recursos recebidos e cs respectivos rendímentos de apllcação ñnanceíra, sem a Incidência de atualização

e juros de mora de que trata a Subcláusula nona da C1áusula Décima Segunda.

Subciáusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas ñnal pelos motivos

relacionados na Subcláusula trigésima primeira da Cláusula Décima Quarta, o CONCEDENTE deverá

notifícar o CONVENENTE para que, no prazo ímprorrogável de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da notíñcação, proceda à devoíução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado,

corrigidos na forma da Subciáusula nona da Cláusula Décíma Segunda.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula qua e ejarâ o registro

de impugnação das contas do Convênio no Transferegoubr e lnstauração da TCE.

Subcláusula sexta. 0 CONCEDENTE efetuará o reglstro do CONVENENTE, em cadastr s
'

adimplência,

nas seguíntes hipóteses:
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|
< após o ¡ulgamento da tomada de contas especxal ou de procedumento anâlogo pelo Tnbunal de Conus

da Unlãq nas hlpóteses de rejenção total ou pamal da prestaçâo de contas; ou

" - após a notiñcação do CONVENENTE e o decurso do prazo prevnsto na Subcláusuia ontzva da cláusula

Décima Quarta, nas hnpóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente

de Instzuração ou de JUIgamento da tomada de contas especIaL

Subcláusula sétinm Após a rejeição total ou parciat das cantas, o saldo referente a re¡eição constará

como ímpugnado e o CONVENENTE será cadastrado como madlmplente somente após o Julgamento de

que trata c inciso l da Subcláuwla sexta.

Suhciáusuia oítava. Na hlpótese de aplicação de ato normativo do Tnbunal de Contas da Umão que

autorlza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autondade admimstrativa adotará medidas

adminlstrarivas ao seu alcance, como o regrstro da madímpléncía do CONVENENTE no Transferegoubre a

mclusão nos cadastros de inadimpléncia, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertínente as

medidas judicials e extrajudícnais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcímento do débito apurado.

inclusive o protesto, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquirldos ou produzldcs no âmbíto deste Convênio serão de propnedade do

CONVENENTE, observadas as dlsposições do Decreto n9 11.531, de 2023, e da Portaria Conjunta

MGIIMFICGU n9 33 de 2023.

Subcláusula primeira. Consideram~se bens remanescentes os equlpamentos e materíals permanentes

adquiridos oom recursos das instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se

incorporam a este.

$ubcláusula segunda. 0 CONVENENTE deverá contabilizar e pmceder à guarda dos bens remanescentes,

bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilízá-los para assegurar a

continuídade do programa governamentaL devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização

desses bens.

CLÂUSULA DÊCIMA SÉTIMA - DA DENÚNCIA. RESCISÃO E EXTINÇÃO

0 presente Convênío poderá ser:

I
- denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveís somente pelas obrigações e

auferíndo as vantagens do tempo em que partícípararn voluntariamente da avença;

Il
- rescíndído, Independente de prévia notificação ou interpelaçãoíudícial ou extrajudicial, nas seguintes

hipótesesz

a) inadimplemento de quaisquer das cláu5ulas pactuadas;

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou lncorreção em qualquer documento apresentado; e

c) veriñcação da ocorrência de qualquer circunstâncía que enseje a ínstauração de Tomada de Contas

EspeciaL observado o disposto nos artigos 106 e 107 da Purtaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023;

III
- extínto. quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprímento das condições

suspensívas. nos prazos estabelecídos no instrumento.

Subcláusula primeira. 0 CONCEDENTE registrará no Transferegoubre pubiicará no Diário Ofícial da União

a denúncia, rescisão ou extinção.

Subcláusula segunda. Quando da denúncía ou rescisão do instrumento. o CONVENENTE deverá:

I
- devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de apllcações

ñnanceíras, em até 30 (trínta) días; e

/l
/ll

- apresentar a prestação de contas ñnal em até 60 lsessenta) dias. /
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Subcíáusula temeim No prazo máxumo de 6015essenta)dias, a contar da data da reglstro da denúncra ou

re5clsãa do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE provídenciará a cancelamento dos saldos de

empenho, independente do indicador de resultado pnmário

Subcláusula quarta. A rescssão do Convêmo decorrente de dano ao eráno provocado por ato ileBaL

1legíttmo ou anheconõmlcq enseja a instauração de Tomada de Contas EspeciaL de acordo corn a

Icglstação especíñca, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente comgídos, sem DfEJUÍZOI no

últirno caso, da contínuidade da apuração, por medldas admzmstrativas próprias, quando Identifícadas

outras megularidades decorrentes da ato pratscada

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLlCíDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respecrívo extrato no Díário Oñüal da

União, a qual deverá ser provídenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar d3

respecñva assinatura.

Subc|áusula prlmelra. Será dada pubilcidade em sitio eletrônico específico denominado Trunsferegwm

aos atus de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execuçao e a

prestação de contas do presente instrumento.

$ubcláusula segundaL O CONCEDENTE notifícará a celebração deste Convênío, facultada a comumcação

por meio eletrônlco, à Cãmara MunicipaL Assembleia Legisiativa ou Cãrnara Legislativa, conforme o caso,

no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura bem como da liberação dos recursos ñnancenros

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da Iiberação, facultando-se a

comunicação também por meio eletrônico.

Subcláusula tercelra. 0 CONVENENTE obriga-$e az

l
- caso seja munlcípio ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindlcatos de

trabalhadores e as entídades empresariais, com sede no município, quando da Iiberação de recursos

relativos ao presente Convênio. no prazo de até dois dias úteís, nos termos do art. 29 da Lei n9 9.452, de

1997, facultada a notificação por meío eletrõnico;

ll
- cientificar da celebração deste Convênio o conselho iocal ou instãncia de controle socíal da área

vinculada ao programa de governo que originou a transferêncía de recursos, quando houver; e

Ill ' disponibillzar, em seu sltio eletrõnico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em Iocal de fácil

visibilidade, consutta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo rnenos, o objeto, a ñnaiidade, os valores

e as clatas de Iiberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas

para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilíte acesso

direto ao Transferegombn

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS conmçõas GERAIS

Acordam os partícipes, aínda, em estabelecer as seguintes condições:

l
- todas as comunicações reiativas a este Convênío serão consideradas como regularmente efetuadas

quando realizadas por intermédio do Transferegoubn exceto quando a legislação regente tiver

estabelecído forma especial;

II
- as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão

constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05
(cínco) dias:

lll
- as reunlões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências

que possam ter implicações neste ConvénIo, serão aceitas somente se regístradas em ta ou relatórios

circunstanciados; e

IV - as exigêncías que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegoubr clev rão

através da regular ínstrução processual, sem prejuízo do posterior registro do ato no sistema

Transferegou br.



CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E no sono

Os partícnpes comprometem~se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente a¡uste, à
tentaríva de concíliação e mediação administrativa perante a Câmara de Madíação e de Conciliação da
Admínístração Publtca FederaL da AdvocacirGeral da Uníão, nos termos do arL 37 da Lel nlI 13.140, de
2015, do art. 11 da Medida Provnsóna n9 2.180-35, de 24 de agosto de ZOOL e do art. 41, incíso IIL alínea
”b" do Anexo r ao Decreto n9 11.328. de 19 dejaneiro de 2023.

Subcláusuía únlca. Não logrando êxito a concilíação, será competente para dinrmr as questões
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça FederaL Seção Judiciária do Distríto FederaL por força do
lnciso I do art. 109 da Constituição FederaL

E, por assim estarem plenamente de acordo, as partícipes obrigam~se ao total e irrenunciávei

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foí lavrado em 2

(duas) vlas de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e

Iegais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Brasília/DF, 33 de dxswvxãzus de 2023.

Pelo CONCEDENTE: W __§.

ADRIANA MELO ALVES
Secretária Nacicnat de Desenvolvímento Regional eTerritoriaI
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